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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº   004     DE  24     DE    janeiro    DE 2018.

“Institui o Plano Diretor de Turismo do Município de Botucatu e dá outras providências.”

MÁRIO EDUARDO PARDINI AFFONSECA, no uso de suas atribuições legais faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Fica instituído o Plano Diretor de Turismo, constante do Anexo I da presente Lei Complementar.
Art. 2º O Plano Diretor de Turismo é um instrumento de planejamento que tem por objetivo orientar o desenvolvimento econômico, político e social sustentado no turismo e visa à melhoria da qualidade de vida de sua população e o incremento do bem-estar da comunidade, com inclusão social e respeito ao meio ambiente. 
Parágrafo único. O Plano Diretor de Turismo faz parte de um processo permanente de planejamento municipal, constituindo-se como instrumento básico, global e estratégico da política de desenvolvimento turístico, devendo garantir o pleno exercício das funções sociais da atividade turística, o desenvolvimento socioeconômico compatível com a preservação do patrimônio cultural e natural do Município e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado de seus recursos e do seu território. 
Art. 3º O Plano Diretor de Turismo deve ser elaborado com participação da sociedade, sob a coordenação do Conselho Municipal do Turismo.  
Art. 4º A execução do Plano Diretor de Turismo poderá ser realizado pelo regime de colaboração entre União, Estado, Município e a Sociedade Civil Organizada. 
Parágrafo único. A participação da sociedade nas decisões do Município, no aperfeiçoamento democrático das suas instituições e no processo de gestão e planejamento consolida o exercício do direito da população à cidadania, a gestão democrática da cidade e ao incentivo à participação popular na formulação e execução de planos, programas e projetos de desenvolvimento turístico.
Art. 5º Constituem-se diretrizes do Plano Diretor de Turismo:
I – desenvolvimento da economia local;
II – expansão e qualificação da demanda turística;
III – melhoria das relações sociais; 
IV – valorização da cultura regional;
V – preservação e conservação do meio ambiente. 
Art. 6º Quaisquer atividades turísticas que venham a se instalar no Município, independente da origem da solicitação, deverão observar as diretrizes dispostas nesta Lei Complementar. 
Art. 7º A execução e o cumprimento das metas do Plano Diretor de Turismo devem ser objetos de monitoramento contínuo e de avaliações realizadas pela Secretaria Municipal responsável pelo Turismo, com apoio do Conselho Municipal do Turismo.
Art. 8º O desenvolvimento turístico municipal depende do apoio, da estruturação e da implantação dos projetos e programas estabelecidos com observância desta Lei Complementar, levando-se em consideração todas as questões econômicas, culturais, estruturais e científicas relacionadas ao turismo para promover a expansão das atividades do setor e o fortalecimento do Município como núcleo turístico do Estado de São Paulo. 
Art. 9º O Conselho Municipal do Turismo poderá sugerir à Secretaria Municipal responsável pelo Turismo a realização de fóruns, reuniões ou audiências públicas para discussão e elaboração de futuras implementações ao presente Plano. 
Art. 10. A Secretaria Municipal responsável pelo Turismo fará a divulgação do Plano Diretor de Turismo, bem como dos seus objetivos e diretrizes para que a sociedade o conheça e acompanhe sua implementação. 
Art. 11. Caberá ao Poder Executivo realizar a revisão do Plano Diretor de Turismo a cada 3 (três) anos, sendo obrigatoriamente submetida a apreciação do  Conselho Municipal de Turismo, o qual poderá requerer alterações, de acordo com a aprovação em suas instâncias deliberativas. 

Parágrafo único. A revisão prevista no caput ensejará a elaboração de nova Lei Complementar. 
Art. 12. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das verbas orçamentárias consignadas na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, onde se encontra alocada a pasta responsável pelo Turismo.
Art. 13. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Mário Eduardo Pardini Affonseca

Prefeito Municipal

J U S T I F I C A T I V A
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Excelentíssimos Senhores Vereadores






O presente projeto de Lei Complementar tem por escopo obter autorização legislativa para instituir o Plano Diretor de Turismo, conforme exposição de motivos do Secretário Adjunto em Assuntos de Turismo.
.

Atenciosamente, 

Mário Eduardo Pardini Affonseca

Prefeito Municipal

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Senhor Prefeito Municipal.

Honra-me submeter ao conhecimento de Vossa Excelência o resultado de estudos e de reuniões celebrados pela Secretaria Municipal Adjunta de Assuntos de Turismo, atualmente dentro da estrutura da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, que culminou por elaborar o projeto de lei complementar que visa regulamentar na cidade o Plano Diretor de Turismo, elaborada com ativa participação do Conselho Municipal de Turismo, conforme demonstram cópias das atas de reuniões celebradas para tal finalidade. 

Além dos objetivos e diretrizes elencados na proposta, o Plano Diretor de Turismo possibilitará ao município de Botucatu classificar-se à vaga de Município de Interesse Turístico – MIT junto ao Governo do Estado de São Paulo.

O Estado de São Paulo acredita que o turismo é um dos vetores de desenvolvimento sócio econômico e atualmente disponibiliza recursos através do Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos – DADETUR. 

Consta no endereço eletrônico (http://www.turismo.sp.gov.br/publico/noticia_tour.php?cod_menu=100): 

“Em 07/04/2015, o Plenário da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP), aprovou por unanimidade, a Proposta de Emenda à Constituição 11/2013, que foi encaminhada pelo Governador Geraldo Alckmin, que dá nova redação ao artigo 146, que tem o objetivo de ampliar o número de municípios beneficiários dos recursos vinculados ao Fundo de Melhoria das Estâncias.


Dessa forma, o Estado de São Paulo amplia a abrangência de políticas públicas para o desenvolvimento do turismo no Estado através de um fundo constitucional.


Na prática, esta iniciativa do Executivo institui que 140 municípios serão de interesse turístico. Todos os municípios, excetos as Estâncias já existentes, concorrerão a esse grupo, e para participar desse time, os municípios deverão preencher alguns critérios como potencial turístico, Conselho Municipal de Turismo, serviço médico emergencial, infraestrutura básica, Plano diretor de turismo e expressivos atrativos turísticos. A emenda à Constituição aprovada pela ALESP representa uma enorme conquista para o turismo que é a segunda economia no mundo e também no Brasil.”
Nesse sentido, a Lei nº 1.261/ 2015, que “Estabelece condições e requisitos para a classificação de Estâncias e de Municípios de Interesse Turístico e dá providências correlatas”, dispõe que o Estado ampliou para 140 (cento e quarenta) Municípios de Interesse Turístico, que serão habilitados a receber recursos do Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos, previsto no artigo 146 da Constituição do Estado.
O artigo 4º dispõe as condições indispensáveis e cumulativas para a classificação do Município como de Interesse Turístico:
“Art. 4º  São condições indispensáveis e cumulativas para a classificação de Município como de Interesse Turístico:

I - ter potencial turístico;
II - dispor de serviço médico emergencial e, no mínimo, dos seguintes equipamentos e serviços turísticos: meios de hospedagem no local ou na região, serviços de alimentação e serviço de informação turística;
III - dispor de infraestrutura básica capaz de atender às populações fixas e flutuantes no que se refere a abastecimento de água potável e coleta de resíduos sólidos;

IV - possuir expressivos atrativos turísticos, plano diretor de turismo e Conselho Municipal de Turismo, nos mesmos termos previstos nos incisos II, VI e VII do artigo 2º desta lei complementar.”

Por isso, com a autorização legislativa, Botucatu terá condições de se classificar e ser habilitado pelo Estado de São Paulo a obter o título de Município de Interesse Turístico - MIT, a fim de obter recursos de até seiscentos mil reais ao ano, desde que preenchido alguns requisitos, dentre os quais projetos para infraestrutura turística, acompanhado de um plano diretor desse segmento.

É sabido que o município de Botucatu possui grande vocação turística diante das opções de turismo e lazer existentes, tais como:

· Turismo de aventura;

· Ecoturismo;

· Turismo rural;

· Turismo de esportes;

· Turismo náutico;

· Turismo religioso;

· Turismo cultural;

· Turismo científico;

· Turismo de Saúde;

· Turismo de negócios.
Contudo, para obter tal classificação é necessário preencher algumas condições, bem como a apresentação de projetos e documentos na Assembleia Legislativa, dentre os quais a comprovada lei que dispõe sobre o Plano Diretor de Turismo. 

O prazo para a apresentação das propostas e documentos junto a Assembleia Legislativa expira em Abril de 2018, mas cabe ressaltar que até o momento mais de 70 municípios já obtiveram o título de Município de Interesse Turístico, razão pela qual necessário o encaminhamento urgente da proposta à Câmara Municipal, até mesmo para que a proposta seja submetida à aprovação em sessão extraordinária. 

Dentre os municípios contemplados estão Bofete, Pardinho, Lençóis Paulista, Torre de Pedra, Agudos e outros da região, restando até Dezembro de 2017 apenas 69 vagas e é de nosso conhecimento que já existem muitos outros processos em trâmite na Assembleia Legislativa e que com o retorno dos trabalhos a partir de fevereiro muitos outros municípios estarão nesta disputa de entrega de seus projetos e documentos para a obtenção do título de Município de Interesse Turístico. 

Portanto, fica plenamente justificada a urgência e necessidade na aprovação deste projeto de lei para que Botucatu consiga estar entre os Municípios de Interesse Turístico classificados no Estado de São Paulo. 

Diante do exposto, requeiro o encaminhamento da proposta à Câmara Municipal, solicitando a convocação de sessão extraordinária para apreciação e aprovação da matéria.

Atenciosamente,

Augusto César Técchio

Secretário Adjunto em Assuntos de Turismo
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